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2 — O conselho de administração poderá delegar em
algum ou alguns dos seus membros ou em comissões
especiais algum ou alguns dos seus poderes, definindo
em acta os limites e condições de tal delegação.

3 — Incumbe especialmente ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar o conselho em juízo e fora dele;
b) Coordenar a actividade do conselho de admi-

nistração e convocar e dirigir as respectivas
reuniões;

c) Zelar pela correcta execução das deliberações
do conselho de administração.

Artigo 15.o

Reuniões do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne mensalmente
e ainda sempre que convocado pelo seu presidente, por
sua iniciativa ou a solicitação de quaisquer adminis-
tradores.

2 — O conselho de administração pode deliberar vali-
damente quando estiver presente ou representada a
maioria dos seus membros, sendo as respectivas deli-
berações tomadas por maioria de votos dos membros
presentes ou representados, dispondo o presidente, em
caso de empate na votação, de voto de qualidade.

3 — Os membros do conselho de administração
podem fazer-se representar nas reuniões por outro
administrador, mediante carta dirigida ao presidente.

Artigo 16.o

Representação

1 — A Sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do presidente do conselho de
administração;

b) Pela assinatura de dois administradores;
c) Pela assinatura de um administrador, nos termos

da respectiva delegação de poderes;
d) Pela assinatura de um membro do conselho de

administração e de um mandatário ou procu-
rador da Sociedade, nos termos dos respectivos
poderes;

e) Pela assinatura de um mandatário ou procu-
rador da Sociedade, nos termos dos respectivos
poderes.

2 — Em assuntos de mero expediente bastará a assi-
natura de um dos vogais executivos do conselho de
administração.

Artigo 17.o

Fiscal único

1 — A fiscalização da actividade social é exercida por
um fiscal único, eleito em assembleia geral, que também
elege o suplente.

2 — O fiscal único e o seu suplente são revisores ofi-
ciais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.

Artigo 18.o

Competência do fiscal único

Além das competências constantes da lei, cabe espe-
cialmente ao conselho fiscal:

a) Emitir parecer acerca do orçamento, do balanço,
do inventário e das contas anuais;

b) Alertar o conselho de administração para qual-
quer assunto que deva ser ponderado e pro-
nunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja
submetida por aquele órgão.

Artigo 19.o

Dissolução e liquidação

A Sociedade dissolve-se nos termos da lei.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Decreto-Lei n.o 153/2001

de 7 de Maio

A Lei n.o 30-G/2000, de 29 de Dezembro, introduziu
no Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, um novo artigo referente
ao mecenato para a sociedade da informação. Esta dis-
posição prevê um tratamento fiscal favorável das doa-
ções de material informático feita pelos sujeitos passivos
da relação de imposto a certo tipo de entidades. A
mesma disposição contempla igualmente um regime de
amortização antecipada do mesmo tipo de equipamento
pelos referidos sujeitos passivos quando doado a essas
entidades.

A Administração Pública é também um importante
e dinâmico utilizador de equipamento informático, que
renova periodicamente o seu parque informático, muitas
vezes se verificando que o mesmo se encontra ainda
em perfeitas condições de uso e, portanto, apesar de
desajustado às necessidades da Administração, perfei-
tamente passível de ser ainda utilizado por terceiros.

Tal como no diploma acima referido se previram for-
mas de incentivar as empresas e os particulares a doarem
o seu equipamento informático excedentário a certo tipo
de instituições de particular relevância social, cultural,
científica ou educativa, importa, da mesma forma, esti-
mular a doação do mesmo tipo de equipamento por
parte do Estado.

A lei prevê já a possibilidade de alienação, quer a
título oneroso, quer a título gratuito, dos bens móveis
do Estado, estabelecendo as condições em que as mes-
mas se efectuam. Há que estimular a alienação a título
gratuito de equipamento informático pelo Estado,
enquadrando essa actuação e aligeirando procedimentos
resultantes da lei geral.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 artigo 198.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Procedimento de alienação de equipamento informático
a título gratuito

1 — No quadro dos respectivos processos de reequi-
pamento e actualização de equipamento informático,
devem as direcções-gerais e serviços equiparados, bem
como os institutos públicos nas suas diversas modali-
dades, submeter às respectivas tutelas planos relativos
à alienação a título gratuito às entidades referidas nos
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artigos 1.o e 2.o e nas alíneas b), d), e) e h) do n.o 1
do artigo 3.o do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, do equipamento
informático de que deixem de carecer para o exercício
das suas competências e que seja susceptível de uti-
lização por aquelas entidades.

2 — As alienações referidas no número anterior con-
sideram-se de interesse público, sendo dispensado para
sua concretização parecer favorável da Direcção-Geral
do Património, desde que se refiram a equipamento
adquirido pelo Estado há, pelo menos, três anos.

Artigo 2.o

Obrigatoriedade de publicitação

1 — Os actos de alienação referidos no presente
diploma devem ser publicitados com indicação da enti-
dade decisora, do beneficiário e do equipamento infor-
mático objecto de alienação.

2 — A publicitação prevista no número anterior efec-
tua-se através de publicação semestral no Diário da
República, a efectuar até ao fim do mês de Setembro,
para as alienações efectuadas no primeiro semestre de
cada ano civil, e até ao fim do mês de Março, para
as respeitantes ao 2.o semestre, através de listagem orga-
nizada sectorialmente e contendo as indicações acima
determinadas.

Artigo 3.o

Regime subsidiário

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no
presente diploma, aplica-se à alienação de equipamento
informático pelos organismos referidos no artigo 1.o,
com as necessárias adaptações, o regime geral relativo
à alienação de bens móveis do domínio privado do
Estado, bem como o referente à obrigatoriedade de
publicitação dos benefícios concedidos pela Adminis-
tração Pública a particulares.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Fevereiro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho — Guilherme d’Oliveira Mar-
tins — Júlio de Lemos de Castro Caldas — Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira — Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — António Luís Santos Costa — Mário Cristina de
Sousa — Maria Elisa da Costa Guimarães Fer-
reira — Luís Manuel Capoulas Santos — Augusto Ernesto
Santos Silva — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques
da Costa — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — José
Estêvão Cangarato Sasportes — José Mariano Rebelo
Pires Gago — Alberto de Sousa Martins — José Manuel
Lello Ribeiro de Almeida.

Referendado em 26 de Abril de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Promulgado em 19 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 154/2001

de 7 de Maio

A Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 269/2000, de 4 de Novembro, definiu a Inspecção-
-Geral da Administração Pública como serviço público
responsável pelo controlo estratégico e auditoria de ges-
tão de todos os serviços públicos e pessoas colectivas
de direito público nos domínios da política de recursos
humanos e das políticas de modernização de estruturas
e de simplificação de procedimentos, em articulação com
as inspecções sectoriais existentes em cada departa-
mento governamental.

Neste sentido, a Inspecção-Geral da Administração
Pública intervirá enquanto garante do controlo do cum-
primento da legislação estatutária do funcionalismo
público, da qualidade dos serviços públicos prestados
e da modernização administrativa em geral, e como ava-
liador do próprio funcionamento eficaz e eficiente da
Administração Pública. Procura-se, assim, avaliar quer
a dinâmica interna e a utilidade social das suas estru-
turas, quer a relação custo-benefício da actividade admi-
nistrativa, conciliando, deste modo, a óptica da lega-
lidade com a óptica do controlo da gestão.

Por outro lado, a Inspecção-Geral da Administração
Pública terá, igualmente, o papel de garante do controlo
por parte do Estado da qualidade dos serviços prestados
ao cidadão em áreas de interesse geral, cuja gradativa
estratégia de desintervenção estatal e abertura à ini-
ciativa privada afastaram da administração directa do
Estado o que pressupõe um reforço dos mecanismos
de controlo desses vários sistemas prestativos de inte-
resse público.

No desempenho de tais funções, a Inspecção-Geral
da Administração Pública articular-se-á com as inspec-
ções sectoriais de cada ministério, em especial no que
respeita às suas intervenções na execução efectiva dos
seus objectivos e da sua missão.

Dá o Governo, deste modo, continuidade ao Decre-
to-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho, que criou a Inspec-
ção-Geral da Administração Pública como organismo
de controlo estratégico, tendo-a submetido ao regime
de instalação previsto no Decreto-Lei n.o 215/97, de 18
de Agosto.

É assim, num quadro institucional coerente e claro,
que as condições para a execução da missão e com-
petências lhe são atribuídas, na esteira das orientações
que se vêm formando no espaço comunitário e em várias
organizações internacionais.

A Inspecção-Geral da Administração Pública adopta,
assim, um modelo orgânico que se caracteriza pela fle-
xibilidade e participação, concretizadas em direcções e
equipas de projecto, reforçando-se, deste modo, a efi-
ciência operacional do organismo.

Neste sentido, ainda, restringem-se ao mínimo os
níveis decisórios por forma a assegurar maior celeridade
e operacionalidade no âmbito das acções de inspecção
e de auditoria.

Em matéria do estatuto do pessoal é garantido ao
corpo inspectivo ampla autonomia e isenção técnica,


